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AÇÃO DE RECUPERAÇÃO JUDICIAL 5012090-78.2023.8.08.0024
 
 
 
Juiz de Direito: Dr. José Borges Teixeira Júnior
 
 
 

Vistos.
 

1   -  A n t e s  d e  q u a l q u e r  d e l i b e r a ç ã o ,  i n t i m e m - s e  o s  s u b s c r i t o r e s  d a s  p e t i ç õ e s  d e
id's 44620013, 44699997, 44386899 e  44408107, para ciência acerca da petição de id 47739657 e seus anexos de
id's 47739674, 47739678 e 47739682, e, caso queiram, se manifestem no prazo de 05 (cinco) dias.
 
Do mesmo modo, cientifique-se o subscritor da petição de id 44057478 acerca dos esclarecimentos prestados pela

auxiliar do juízo no id 45767974, para que, caso queira, se manifeste, no prazo de 05 (cinco) dias.
 
2 - ID 45236600: diante da novação dos créditos operada, eis que aprovado o plano de recuperação pelos
credores e homologado por este Juízo, conforme pronunciamento jurisdicional de id 44045800, cabível o
cancelamento dos protestos em desfavor da recuperanda "Frigorífico Corella Ltda" (CNPJ 26.762.497/0001-
79), nos termos do artigo 59, caput, da Lei nº 11.101/2005.
 
Isso porque, a Lei 11.101/05, que regula a recuperação judicial, extrajudicial e a falência do empresário e da sociedade

empresária, dispõe:
 

Art. 47. A recuperação judicial tem por objetivo viabilizar a superação da situação de crise econômico-financeira do

devedor, a fim de permitir a manutenção da fonte produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos

credores, promovendo, assim, a preservação da empresa, sua função social e o estímulo à atividade econômica.
 

Noutras palavras, a recuperação judicial visa a superação da crise pela qual a empresa esteja atravessando, com a

finalidade de preservar a produção, os empregos e os interesses dos credores, ao mesmo tempo em que incentiva a

continuidade da atividade econômica.
 
Por outro lado, a Lei 9.492/97 dispõe que o protesto tem por objetivo comprovar a mora do devedor e o descumprimento

da obrigação constante no título executivo:
 

Art. 1º Protesto é o ato formal e solene pelo qual se prova a inadimplência e o descumprimento de obrigação

originada em títulos e outros documentos de dívida.
 

O protesto, portanto, publiciza a situação de inadimplemento do devedor, impactando no exercício da atividade

empresarial e, consequentemente, pressionando-o ao pagamento da dívida.
 
Todavia, após a aprovação do plano de recuperação, haverá a novação das dívidas até então constituídas pela

empresa, conforme disposto no art. 59, § 1º, da referida lei, in verbis:
 

Art. 59. O plano de recuperação judicial implica novação dos créditos anteriores ao pedido, e obriga o devedor e
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todos os credores a ele sujeitos, sem prejuízo das garantias, observado o disposto no § 1º do art. 50 desta Lei.
 
§ 1º A decisão judicial que conceder a recuperação judicial constituirá título executivo judicial, nos termos do art.

584, inciso III, do caput da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 - Código de Processo Civil.
 

Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, após a homologação do plano de

recuperação judicial, consuma-se a novação de todas as dívidas constituídas pela empresa recuperanda. Confira-se:
 

“RECUPERAÇÃO JUDICIAL. HOMOLOGAÇÃO. DÍVIDAS COMPREENDIDAS NO PLANO. NOVAÇÃO.

INSCRIÇÃO EM CADASTRO DE INADIMPLENTES. PROTESTOS. BAIXA, SOB CONDIÇÃO RESOLUTIVA.

CUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES PRVISTAS NO PLANO DE RECUPERAÇÃO. 1. Diferentemente do regime

existente sob a vigência do DL nº 7.661/45, cujo art. 148 previa expressamente que a concordata não produzia

novação, a primeira parte do art. 59 da Lei nº 11.101/05 estabelece que o plano de recuperação judicial implica

novação dos créditos anteriores ao pedido. 2. A novação induz a extinção da relação jurídica anterior, substituída

por uma nova, não sendo mais possível falar em inadimplência do devedor com base na dívida extinta. 3. Todavia,

a novação operada pelo plano de recuperação fica sujeita a uma condição resolutiva, na medida em que o art. 61

da Lei nº 11.101/05 dispõe que o descumprimento de qualquer obrigação prevista no plano acarretará a

convolação da recuperação em falência, com o que os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas

condições originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos

validamente praticados no âmbito da recuperação judicial. 4. Diante disso, uma vez homologado o plano de
recuperação judicial, os órgãos competentes devem ser oficiados a providenciar a baixa dos protestos e a
retirada, dos cadastros de inadimplentes, do nome da recuperanda e dos seus sócios, por débitos sujeitos
ao referido plano, com a ressalva expressa de que essa providência será adotada sob a condição
resolutiva de a devedora cumprir todas as obrigações previstas no acordo de recuperação. 5. Recurso

especial provido” (STJ, REsp 1260301/DF, Min. Rel. Nancy Andrighi, 3ª T, julgado em 14/08/2012 - grifei).
 

Ainda:
 

Recuperação judicial do Grupo Saraiva. Agravo de instrumento interposto por credora quirografária contra decisão

que homologou aditivo ao plano de recuperação judicial. Ilegalidade do prazo de supervisão judicial de seis meses

fixado "ex officio" pelo Juízo. Análise da matéria prejudicada diante do julgamento do AI 2099074-

61.2021.8.26.0000 por esta 1ª Câmara Reservada de Direito Empresarial. Não conhecimento do recurso neste

ponto. Legalidade de cláusula que prevê que a novação se dê imediatamente após a homologação judicial
do plano, por meramente reproduzir a redação do art. 59 da Lei 11.101/2005. Trata-se do que a doutrina e a
jurisprudência convencionaram chamar "novação recuperacional" ou "novação sob condição resolutiva".

A liberação de coobrigados e de garantias por eles prestadas depende da aprovação sem ressalvas do plano pelo

credor específico, não afetando a esfera jurídica de credores ausentes ou discordantes. Validade da extensão da

novação nessas específicas condições, reconhecendo-se a possibilidade de renúncia, por esta maneira exprimida

pelo interessado de direito patrimonial disponível ao credor. Doutrina de MARCELO BARBOSA SACRAMONE.

Precedentes do STJ (REsp 1.794.209, RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA), e da 2ª Câmara Reservada de Direito

Empresarial desta Corte (AI 2285273-31.2020.8.26.0000, GRAVA BRAZIL). Acompensação de dívidas na

recuperação judicial é apenas excepcionalmente admitida por este Tribunal, "quando comprovada

documentalmente a sua possibilidade, sendo as dívidas recíprocas líquidas e certas, o que deve ser constatado

emmomento anterior à propositura da recuperação judicial, e afastada qualquer suspeita de má-fé e prejuízo dos

demais credores." (AI 2002646 90.2016.8.26.0000, TEIXEIRA LEITE). Adequação de cláusula do plano nesse

sentido. Deságio (80%) e prazo de pagamento (28 anos) de credores quirografários. Condições de caráter

puramente patrimonial negociadas entre recuperandas e credores, que não devem ser objeto de intervenção

judicial, como julgam reiteradamente as Câmaras Reservadas de Direito Empresarial do Tribunal. Iliquidez.

Segundo o plano aditivo, os credores quirografários devem necessariamente optar entre receber seu pagamento

mediante parcelamento em28 anos ou repartição proporcional dos frutos da alienação judicial de UPI's. Plano que

se considera, todavia, ilíquido em relação aos credores que optarem pela segunda alternativa caso não

sejamencontrados compradores para as UPI's, evento futuro e incerto. Determinação de apresentação de novo

modificativo do plano pelas recuperandas para saneamento da iliquidez, no derradeiro prazo de trinta dias,

somados a trinta dias para nova deliberação pelos credores. Enquanto negociado o novo modificativo, em que
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pese a não homologação do plano aditivo, deverão as recuperandas dar continuidade aos atos já iniciados para

cumprimento das cláusulas cuja legalidade tenha sido reconhecida por esta Câmara, procedendo, emespecial, ao

pagamento dos credores trabalhistas e prosseguindo nas tratativas para alienação das UPI's. Precedentes da 2ª

Câmara Reservada de Direito Empresarial. Ilicitude da cláusula de não correção monetária dos créditos dos

interessados que optarem por receber os frutos da alienação das UPI's. Determinada a adoção, para tanto, da

Tabela Prática deste Tribunal de Justiça. Validade, todavia, diante dos efeitos novatórios do plano recuperacional e

de peculiaridades do caso concreto, da cláusula de cancelamento de protestos de títulos realizados contra as

recuperandas e de retirada de seus nomes de listas de órgãos de proteção ao crédito. Reforma da decisão

agravada, revogando-se a homologação do plano aditivo. Agravo de instrumento parcialmente provido,

comdeterminação. (TJSP, AI 2099062-47.2021.8.26.0000, Des. Rel. Cesar Ciampolini, 1ª Câmara Reservada de

Direito Empresarial, julgado em 15/09/2021).
 

Assim, de rigor (i) o cancelamento dos protestos lançados em desfavor da recuperanda "Frigorífico Corella Ltda" (CNPJ

26.762.497/0001-79), relativos a operações contratadas anteriormente ao ajuizamento do pedido (19/04/2023),

determinando a expedição de ofício ao Cartório de Protesto de Títulos de Vitória e de Cariacica-ES, e (ii) o

cancelamento das anotações de seus dados nos serviços de proteção ao crédito (SERASA e SPC) relativos a

operações contratadas pela recuperanda "Frigorífico Corella Ltda" (CNPJ 26.762.497/0001-79) anteriormente ao

ajuizamento do pedido (19/04/2023).
 
Serve a presente como ofício, para cumprimento no prazo de 05 (cinco) dias.
 
O Serviço de Registro de Protesto deve ser notificado por meio do sistema Malote Digital, ao passo que o 'SERASA'

deve ser oficiado por meio do sistema próprio "SerasaJud" e o 'SPC' por meio dos correios eletrônicos 

oficios.judiciais@spcbrasil.org.br e presidencia@cdlvitoria.com.br, juntando-se nos autos os respectivos comprovantes

de envio.
 
Intime-se. Cumpra-se. Diligencie-se.
 
 
 
 
 

Num. 53618036 - Pág. 3Assinado eletronicamente por: JOSE BORGES TEIXEIRA JUNIOR - 18/11/2024 10:18:49
https://pje.tjes.jus.br/pje/Processo/ConsultaDocumento/listView.seam?x=24111810184957100000050863120
Número do documento: 24111810184957100000050863120


	Cabeçalho
	Índice
	Decisão | NUM: 53618036 | 29/10/2024 15:08

